Comarca de Nova Iguaçu - 6ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0015118-19.2008.8.19.0038 (2008.038.015100-0)
JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU Processo nº: 2008.038.015100-0. AUTORES: ROBSON RICARDO COSTA LEVENSON e VIVIANE CANDIDO DOS SANTOS. RÉU: HOSPITAL DAS CLÍNICAS INFANTIL LTDA. SENTENÇA Vistos, etc... ROBSON RICARDO COSTA LEVENSON e VIVIANE CANDIDO DOS SANTOS ajuizaram ação de responsabilidade civil, pelo rito ordinário, com pedido de inversão do ônus da prova, em face de HOSPITAL DAS CLÍNICAS INFANTIL LTDA, objetivando a procedência do pedido para condenar a ré ao pagamento: a) de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado pelo Juízo; b) de honorários sucumbenciais no máximo permitido pela Lei Processual Civil, e nas despesas processuais. Alegou, em síntese, que: A)Em 10/02/2008, o filho dos autores, RICHARD SAMUEL CANDIDO, menor impúbere (9 meses de idade), passou a apresentar quadro de cansaço e febre, não conseguindo, a 1ª autora alimentá-lo, razão pela qual, o menor foi encaminhado ao nasocômio-réu, onde recebeu atendimento médico emergencial, restando diagnosticado sintomas de bronquiolite, tendo o mesmo permanecido internado sob cuidados médicos; B)Devido a sua fragilidade, a criança foi internada na UTI, onde permaneceu em observação, tendo sido submetido à medicação intravenosa e nebulização no período de 08 em 08 horas; C)Em 13/02/2008, ao ser examinado, foi constatado que o menor também apresentava quadro de pneumonia, tendo sido mantida a conduta prescrita anteriormente; D)Em 14/02/2008, o bebê foi submetido a mais uma sessão de nebulização. Ocorre que, ao término deste procedimento, a preposta do réu conectou, negligentemente, o tubo condutor de oxigênio ¿ que deveria levar ar aos pulmões da criança ¿ ao acesso venoso existente no seu membro superior esquerdo, agravando fatalmente o seu estado de saúde, pois injetara ar diretamente na corrente sanguínea do bebê; E)Com isto, o menor apresentou parada respiratória, sendo a equipe médica acionada pela sua mãe, que, ao constatar o ocorrido, entrou em estado de choque, desfalecendo em seguida; F)O paciente foi imediatamente entubado e colocado sob respiração artificial, com a inserção de medicamentos, na tentativa de reanimá-lo, sendo, ainda, conduzido rapidamente para a área de acesso restrito; G)Todavia, em decorrência da negligência da funcionária do réu, o bebê veio a apresentar embolia gasosa, com acidose mista, sofrendo hemorragia digestiva, seguida de duas paradas cardiorrespiratórias, e, não resistindo, veio a falecer, tendo como causa mortis ¿hemorragia subaracnóide, trombo embolismo cerebral e embolia gasosa¿; H)Destaca que, existe erro material na certidão e declaração de óbito do menor, eis que consta como data de falecimento o dia 15/02/2008, às 11:15 hs, enquanto que, conforme comprova prontuário médico, o filho dos autores evoluiu para o óbito por volta de 15:40 hs do dia 14/02/2008; I)A Declaração de óbito, expedida pelo Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto consigna como causa mortis ¿ACIDENTE POR TROCA DE VIA DE GÁS PARA CAMPO VENOSO EM AMBIENTE HOSPITALAR¿, deixando inequívoca a negligência e imperícia da preposta do réu; J)Diante da gravidade do fato, no mesmo dia, foi feita ocorrência junto à 52ª Delegacia de Polícia, em Nova Iguaçu, Registro de ocorrência nº 001015/0052/08, a fim de que fosse apurada a responsabilidade criminal pelo evento; K)O fato foi veiculado pelos meios de comunicação, através dos periódicos ¿JORNAL DO BRASIL¿, ¿O DIA¿, ¿MEIA-HORA¿ e pela internet, em reportagens publicadas em 15 e 16/02/2008; L)Ressalta que, no momento em que cuidava do bebê, a preposta do réu estava conversando com uma colega de trabalho, ignorando as cautelas necessárias ao se lidar com a vida humana. Com a inicial veio o documento de fls. 17-47. Decisão, às fls. 49, deferindo gratuidade de justiça aos autores e determinando a citação da parte ré. Contestação escrita, às fls. 52-59. No mérito, alega que: A)Não assiste razão aos autores, pois os mesmos pretendem incriminar o réu por pseudo-negligência cometida por uma funcionária, cujo nome é por eles desconhecido, sendo certo que a reportagem de ¿O DIA¿ traz em seu bojo a informação de que em Nova Iguaçu, a provável imperícia de uma profissional de saúde pode ter causado a morte do bebê, o que levou a sua avó a registrar queixa em Delegacia, acrescentando, ainda, que segundo informação do Delegado ZACCONE, a enfermeira será identificada; B)Nenhuma prova existe nos autos que possa incriminar o réu. Ademais, apesar do evento danoso, jamais houve qualquer reclamação dos autores no que tange ao tratamento dispensado pelo réu ao seu filho. Houve sim presunção de que um dos prepostos do réu tivesse agido com negligência; C)O réu lamenta profundamente as assertivas dos autores, eis que estes termos não condizem com a postura e o respeito que o réu sempre dedicou e continua a dedicar aos seus pacientes e familiares, sem permitir, por outro lado, que algum de seus prepostos proceda de forma diferente; D)Requer a improcedência dos pedidos dos autores e a sua condenação ao pagamento das custas e demais cominações legais, inclusive honorários advocatícios e juros de Lei. Junta documentos de fls. 60-72. Réplica às fls. 74-76. Despacho, às fls. 77, determinando que as partes se manifestassem em provas, justificando-as. Manifestação da parte ré, às fls. 80, e dos autores às fls. 81-82. Decisão, às fls. 83, declarando o feito saneado, deferindo a produção de prova documental suplementar, e a prova oral consistente do depoimento pessoal dos autores e prova testemunhal, e a produção de prova pericial, nomeando, para tanto, perito do Juízo. Manifestação do Perito, às fls. 84, apresentando sua proposta de honorários, cuja decisão homologatória consta de fls. 133. Os autores manifestaram-se às fls. 91-92, juntando documentos de fls. 93-129. Laudo pericial às fls. 136-151. Manifestação dos autores, às fls. 155-157, concordando com o laudo pericial. Às fls. 158-159, o réu manifesta-se informando a existência de processo criminal, nº 2009.038.048529-8, junto a 2ª Vara Criminal de Nova Iguaçu, requerendo o sobrestamento do feito. Junta documentos de fls. 160-163. Decisão, às fls. 164, indeferindo o sobrestamento requerido. Às fls. 168, despacho designando AIJ, cuja Ata consta às fls. 170. Manifestação dos autores, às fls. 171-176, juntando documentos de fls. 177-192. Memoriais da parte autora às fls. 195-201, e do réu às fls. 204-208. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Com efeito, a atividade médica induz, em regra, obrigação de meio. Cabe ao médico exercitar seu ofício, disponibilizando toda a sua técnica em prol da preservação da saúde e da vida do paciente, como doutrina o professor Aguiar Dias: ¿Independentemente de sua natureza jurídica ¿ contratual ou extracontratual -, a doutrina vem se inclinando a reconhecer que a obrigação é de meios e não de resultado, já que o objeto do contrato médico não é a cura ¿ resultado -, mas sim a prestação de cuidados e atenção ¿ meios ¿ (...) (Da Responsabilidade Civil - José de Aguiar Dias - 9ª Edição ¿ Forense ¿ 1994 ¿ p. 255). É coerente a conclusão de que, não sendo o objeto do contrato uma obrigação de resultado, mas apenas o compromisso de prestar ao paciente assistência e cuidados adequados ao seu estado e próprios ao tratamento adotado, o profissional médico poderá apenas responder pelo chamado ¿erro grosseiro¿... (Iatrogenia e Erro Médico ¿ José Carlos M. de Carvalho 1ª Edição Lumen Juris ¿ RJ ¿ 2005 ¿ pág. 29). A jurisprudência não discrepa do entendimento, in verbis: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE ERRO E NEGLIGÊNCIA MÉDICA. LAUDO PERICIAL QUE CONCLUIU PELA INOCORRÊNCIA DE CULPA DO MÉDICO OU DO HOSPITAL, SEJA NO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, SEJA NO ATENDIMENTO PÓS-OPERATÓRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL NÃO CONFIGURADA. Versa a controvérsia recursal acerca da responsabilização civil do médico (1º Réu) e do Hospital (2º Réu), pela morte do filho dos Autores... Como cediço, a obrigação assumida pelos médicos, em regra, é uma obrigação de meio e não de resultado. Logo, não pode o profissional ser responsabilizado pelo insucesso de um procedimento cirúrgico ou de seus infelizes desdobramentos, quando, na verdade, empregou todos os meios e conhecimentos possíveis para o tratamento e atendimento do paciente. Ademais, a responsabilidade civil dos profissionais da área de saúde é de natureza subjetiva, sendo cogente para a sua configuração a comprovação de seu atuar culposo ou doloso, o que não ocorreu na hipótese dos autos.... (TJRJ - APELACAO CIVEL - 2006.001.52116 - DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 31/01/2007 - SEGUNDA CAMARA CIVEL). Daí que a responsabilidade civil do médico é de natureza subjetiva, tal como enuncia o próprio CODECON ¿ art. 14 § 4o da Lei 8078/90. Assim, para caracterização do desvio ético e/ou técnico do médico, é imprescindível a prova de dolo ou culpa na sua atuação e a prova de que os eventuais danos causados ao paciente possuam causalidade adequada com aquela conduta. Sem essas provas, afasta-se qualquer responsabilidade civil do esculápio. A responsabilidade civil do nosocômio, no entanto, é desdobrada: será objetiva quando voltada à estrutura empresarial que disponibiliza; será subjetiva na relação de preposição médico/empregador, atraindo a prova de culpa do preposto. Essa distinção é muito bem enunciada pelo Colendo STJ: CIVIL. INDENIZAÇÃO. MORTE. CULPA. MÉDICOS. AFASTAMENTO. CONDENAÇÃO. HOSPITAL. RESPONSABILIDADE. OBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1 - A responsabilidade dos hospitais, no que tange à atuação técnico-profissional dos médicos que neles atuam ou a eles sejam ligados por convênio, é subjetiva, ou seja, dependente da comprovação de culpa dos prepostos, presumindo-se a dos preponentes. Nesse sentido são as normas dos arts. 159, 1521, III, e 1545 do Código Civil de 1916 e, atualmente, as dos arts. 186 e 951 do novo Código Civil, bem com a súmula 341 - STF (É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.). 2 - Em razão disso, não se pode dar guarida à tese do acórdão de, arrimado nas provas colhidas, excluir, de modo expresso, a culpa dos médicos e, ao mesmo tempo, admitir a responsabilidade objetiva do hospital, para condená-lo a pagar indenização por morte de paciente. 3 - O art. 14 do CDC, conforme melhor doutrina, não conflita com essa conclusão, dado que a responsabilidade objetiva, nele prevista para o prestador de serviços, no presente caso, o hospital, circunscreve-se apenas aos serviços única e exclusivamente relacionados com o estabelecimento empresarial propriamente dito, ou seja, aqueles que digam respeito à estadia do paciente (internação), instalações, equipamentos, serviços auxiliares (enfermagem, exames, radiologia), etc e não aos serviços técnicos-profissionais dos médicos que ali atuam, permanecendo estes na relação subjetiva de preposição (culpa). 4 - Recurso especial conhecido e provido para julgar improcedente o pedido. (STJ - RESP 258.389-SP - 4ª Turma - Rel. Ministro Fernando Gonçalves - DJ 22.08.2005 p. 275). Postas essas premissas, passa-se à análise da prova dos autos. A criança foi internada no réu em 10/02/2008, com diagnóstico de pneumonia e bronquiolite. O prontuário médico e os relatos do perito judicial descrevem as condutas e procedimentos realizados pelos médicos e enfermeiras do réu, para tratamento do menor, que, entretanto, não surtiram efeito, tendo a criança, infelizmente, evoluído para o óbito. Na certidão de óbito de fls. 37, consta como causa mortis: ¿hemorragia subaracnóidea, trompo embolismo cerebral, embolia gasosa¿. A causa mortis não tem relação com as doenças diagnosticadas pelos prepostos do réu pneumonia e bronquiolite. O perito judicial esclareceu que as consequências da inserção de ar diretamente na corrente sanguínea humana é a EMBOLIA GASOSA (quesito 5º de fls. 151) e que havia nexo de causalidade entre os fatos narrados na inicial e a causa mortis, por troca de via gasosa para acesso venoso em ambiente hospitalar (quesito 10, de fls. 152). Com efeito, o óbito do menor teve como causa conduta imprudente de preposta do réu, que promoveu conexão errônea do tubo de oxigênio ao acesso venoso do menor, vindo a causar embolia gasosa. O Perito judicial concluiu às fls. 136-151 que: ¿o quadro do menor cursava com gravidade, porém, segundo registro, houve falha nos procedimentos da enfermagem que motivou o decesso¿. Daí concluir-se que analisando a conduta da preposta do réu, é possível constatar a existência de defeito na prestação dos serviços realizado pela clínica ré, a impor a condenação à reparação pelos danos morais. O dano moral possui dupla finalidade. Amenizar dor sofrida pela vítima e punir o infrator por um ato grave. Segundo o douto mestre Caio Mário (Responsabilidade Civil, pp. 315-316), ¿na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I ¿ punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II ¿ pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido `no fato¿ de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança¿. Quanto à quantificação, ¿o valor da indenização deve ser aferido diante de parâmetros balizadores existentes e das circunstâncias de cada caso, em face da subjetividade sempre presente em sua quantificação, atendendo tanto ao caráter inibitório-punitivo como reparatório-compensatório, com preponderância de bom senso e da razoabilidade do encargo, bem assim com atenção aos valores arbitrados em outras indenizações análogas, quando existirem, evitando-se decisões díspares e incompreensíveis pelas partes. Apelação parcialmente provida e recurso adesivo desprovido¿ (TJRS ¿ APC 70000858282 ¿ 9ª C.Cív. ¿ Relª Desª Juíza Rejane Maria Dias de Castro Bins ¿ J. 26.04.2000) No caso dos autos, considerando as circunstâncias do caso concreto, a natureza e importância dos serviços prestados pelo réu, entendo razoável e proporcional a indenização de R$ 150.000,00, para cada autor, a titulo de danos morais, como vem entendo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça e o Eg. TJ/RJ, in verbis: APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. MORTE DE FILHA MENOR EM DECORRÊNCIA DO TRATAMENTO NEGLIGENTE E IMPERITO DISPENSADO NO INTERIOR DO HOSPITAL DA RÉ. Pelas inúmeras provas carreadas aos autos, assim como pelo conclusivo laudo pericial, é indiscutível a responsabilidade da ré pela morte da filha da autora. A negligência e a imperícia no atendimento hospitalar são berrantes. A paciente já chegou ao hospital da ré com diagnóstico formado e, ainda assim, em decorrência da ausência de tratamento adequado e erro em diagnóstico, foi a óbito. O STJ já se manifestou no sentido de que, tratando-se de morte de filho menor, deve a compensação por danos morais ser fixada em torno de 100 a 300 salários mínimos, assim, levando-se em conta as peculiaridades do caso em comento, majora-se o quantum arbitrado para R$ 150.000,00. Condenação a reparação moral em valor menor do que o veiculado no pedido, que não importa em sucumbência recíproca (Súmula nº 326 do STJ).RECURSO DA AUTORA A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. APELO DO RÉU AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 0050153-25.2006.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 14/09/2011 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 150.000,00, para cada autor, com juros legais a contar da citação e correção monetária a partir da publicação desta sentença. Condeno o réu a pagar as despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2.012. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
